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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
CONTAGEM DE PRAZO PARA BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. DATA-
BASE. PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. CASO 
CONCRETO. REQUISITO SUBJETIVO. DATA DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A data-base para a concessão de nova progressão de regime é o dia em que 
o último requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 
estiver preenchido, haja vista que o dispositivo legal exige a concomitância 
deles para o deferimento do benefício. 
2. No caso dos autos, verifica-se que o acórdão estadual encontra-se em 
harmonia com o entendimento deste Tribunal Superior, ao reconhecer que o 
termo a quo para a progressão ao regime é a data em que o paciente cumpriu 
os requisitos objetivo e subjetivo, tendo sido este último implementado com a 
conclusão do exame criminológico favorável. 
3. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
CONTAGEM DE PRAZO PARA BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. DATA-
BASE. PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. CASO 
CONCRETO. REQUISITO SUBJETIVO. DATA DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A data-base para a concessão de nova progressão de regime é o dia em que 
o último requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 
estiver preenchido, haja vista que o dispositivo legal exige a concomitância 
deles para o deferimento do benefício. 
2. No caso dos autos, verifica-se que o acórdão estadual encontra-se em 
harmonia com o entendimento deste Tribunal Superior, ao reconhecer que o 
termo a quo para a progressão ao regime é a data em que o paciente cumpriu 
os requisitos objetivo e subjetivo, tendo sido este último implementado com a 
conclusão do exame criminológico favorável. 
3. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS WADLEY DE OLIVEIRA 
DE ALMEIDA contra da decisão proferida por este Relator, que não conheceu do habeas 
corpus (e-STJ, fls. 89-892).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 898-910), o agravante reitera a alegação de 
constrangimento ilegal decorrente do indeferimento do pedido de retificação do cálculo para a 
obtenção de benefícios para que conste como termo inicial a data em que o paciente cumpriu o 
requisito objetivo para a progressão ao regime semiaberto (11 de junho de 2020) e não a data do 
resultado favorável do exame criminológico (20/10/2021).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou o julgamento deste 
recurso pelo órgão colegiado, para que conste como termo inicial a data em que o paciente 
cumpriu o requisito objetivo para a progressão ao regime semiaberto.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
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quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 889-992):
 

"Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Cinge-se a questão, conforme relatado, à fixação do marco inicial a título de 
progressão de regime.
Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte Superior passou a adotar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, externado no julgamento do HC 115.254 
(Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.12.2015), 
para estabelecer, como marco para a subsequente progressão, a data em que o 
apenado preencheu os requisitos legais do art. 112 da LEP e não aquela em que o 
Juízo das Execuções, em decisão declaratória, deferiu o benefício ou aquela em que o 
reeducando, efetivamente, foi inserido no atual regime.
Outrossim, cabe destacar que, para o entendimento sufragado pelo STF e seguido por 
esta Corte superior, o termo a quo para nova progressão de regime será a data de 
efetiva implementação dos requisitos objetivo e subjetivo insertos no art. 112 da Lei 
de Execução Penal, ou seja, a data em que teria direito ao benefício, tendo em vista a 
natureza meramente declaratória da decisão concessiva da progressão de regime.
Dessarte, em respeito ao princípio da individualização da pena, a fixação da data-base 
para futuras progressões dar-se-á caso a caso, quando implementado o último 
pressuposto pendente, seja ele o subjetivo - na hipótese de ter sido superado o lapso 
temporal necessário - ou o objetivo - se já preenchido o requisito subjetivo.
Assim, "sendo determinada a realização de exame criminológico, reputa-se 
preenchido o requisito subjetivo no momento da realização do exame favorável ao 
paciente, razão pela qual deve ser considerado como data-base para nova progressão, 
mesmo estando o requisito objetivo preenchido em momento anterior. Caso dos 
autos. Precedente: HC 414.156/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017" (AgRg no HC 620.573/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/12/2020, DJe 07/12/2020).
Nesse sentido, confiram-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. DATA-BASE 
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. REQUISITO SUBJETIVO 
IMPLEMENTADO EM MOMENTO ULTERIOR À VERIFICAÇÃO DO 
REQUISITO OBJETIVO. PREVALÊNCIA DO MOMENTO DE 
PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. REITERAÇÃO DOS 
ARGUMENTOS DA IMPETRAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE O WRIT.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
por seus próprios fundamentos (AgRg no RHC n. 110.812/PR, Ministro Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Quinta Turma, DJe 
10/12/2019).
2. No caso, o Tribunal de origem decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido de que embora preenchido anteriormente o requisito objetivo pelo 
agravante, a data-base a ser considerada para fins de nova promoção carcerária é o 
momento em que foi implementado o último requisito legal, qual seja, o requisito 
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subjetivo, atestado por meio do relatório conjunto de avaliação do exame 
criminológico. Precedente.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 655.303/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 
07/06/2021).
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TERMO 
INICIAL PARA PROGRESSÃO DE REGIME. DATA DO PREENCHIMENTO DO 
ÚLTIMO DOS REQUISITOS LEGAIS. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CONCLUSÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE PARA AFERIR 
O REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A data-base para a concessão de nova progressão de regime é o dia em que o último 
requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 estiver preenchido, 
tendo em vista que o dispositivo legal exige a concomitância de ambos para o 
deferimento do benefício.
2. Se há a necessidade de exame criminológico para aferir a presença do requisito 
subjetivo para a progressão de regime do Agravante, este requisito somente pode ser 
considerado preenchido no momento em que houver parecer técnico favorável.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 654.153/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/05/2021, DJe 25/05/2021).
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO 
DE JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO 
JURÍDICO. PROGRESSÃO DE REGIME. DECISÃO DE NATUREZA 
DECLARATÓRIA. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ORIENTAÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. DATA-BASE PARA FUTURAS 
PROGRESSÕES. DATA NA QUAL IMPLEMENTADOS OS REQUISITOS 
OBJETIVO E SUBJETIVO DO ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
ANÁLISE CASUÍSTICA PARA DEFINIR O MOMENTO EM QUE PREENCHIDO 
O ÚLTIMO REQUISITO PENDENTE. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
2. V- A data-base para verificação da implementação dos requisitos objetivo e 
subjetivo, previstos no art. 112 da Lei n. 7.210/1984, deverá ser definida de forma 
casuística, fixando-se como termo inicial o momento em que preenchido o último 
requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo. VI - In casu, ante a determinação 
de realização de exame criminológico, o requisito subjetivo somente restou 
implementado no momento da realização do exame favorável ao paciente, razão pela 
qual deve ser considerado como data-base para nova progressão, mesmo estando o 
requisito objetivo preenchido em momento anterior. Habeas corpus não conhecido 
(HC 414.156/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2017, DJe 29/11/2017).
3. Na hipótese vertente, o decisum agravado, em consonância com tal diretriz 
jurisprudencial, considerou como data-base para a nova progressão de regime prisional 
o dia em que foi realizado o exame criminológico, e se implementou, em 
consequência, o último requisito (subjetivo).
4. Agravo improvido." (AgRg no HC 662.160/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/05/2021, DJe 
14/05/2021).
 
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. TERMO INICIAL 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. ART. 112 DA LEP. REQUISITO 
SUBJETIVO. REALIZAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
IMPLEMENTAÇÃO APÓS LAPSO TEMPORAL NECESSÁRIO (REQUISITO 
OBJETIVO). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça passou a adotar o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, externado no julgamento do HC 115.254 (Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.12.2015), para estabelecer, 
como marco para a subsequente progressão, a data em que o apenado preencheu os 
requisitos legais do art. 112 da LEP e não aquela em que o Juízo das Execuções, em 
decisão declaratória, deferiu o benefício ou aquela em que o reeducando, efetivamente, 
foi inserido no atual regime.
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2. Destaca-se, portanto, que o termo a quo para nova progressão de regime será a data 
de efetiva implementação dos requisitos objetivo e subjetivo insertos no art. 112 da 
Lei de Execução Penal, ou seja, a data em que teria direito ao benefício, tendo em 
vista a natureza meramente declaratória da decisão concessiva da progressão de 
regime.
3. Dessarte, em respeito ao princípio da individualização da pena, a fixação da data-
base para futuras progressões dar-se-á caso a caso, quando implementado o último 
pressuposto pendente, seja ele o subjetivo - na hipótese de ter sido superado o lapso 
temporal necessário - ou o objetivo - se já preenchido o requisito subjetivo.
4. Assim, 'sendo determinada a realização de exame criminológico, reputa-se 
preenchido o requisito subjetivo no momento da realização do exame favorável ao 
paciente, razão pela qual deve ser considerado como data-base para nova progressão, 
mesmo estando o requisito objetivo preenchido em momento anterior. Caso dos autos. 
Precedente: HC 414.156/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017' (AgRg no HC 620.573/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2020, 
DJe 07/12/2020).
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 635.901/SP, deste Relator, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 15/03/2021).

 
No caso dos autos, verifica-se que o acórdão estadual encontra-se em harmonia com 
o entendimento deste Tribunal Superior, ao reconhecer que o termo a quo para a 
progressão ao regime é a data em que o paciente cumpriu os requisitos objetivo e 
subjetivo, tendo sido este último implementado com a conclusão do exame 
criminológico favorável.
Nesse contexto, portanto, não se constata flagrante ilegalidade que possa ensejar a 
concessão da ordem, de ofício.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. "

 
Assim, considerando que o agravante não apresentou qualquer elemento capaz de 

alterar a conclusão do julgado, mantenho o posicionamento firmado na decisão agravada.
Assim, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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